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Contribuições destinadas a outras entidades ou 
fundos. Compensação. Art. 47 da Instrução 
Normativa RFB nº 900/2008 e art. 59 da Instrução 
Normativa RFB nº 1.300/2012. 
 
Jurisprudência consolidada do STJ em sentido 
desfavorável à Fazenda Nacional. Inclusão na lista 
de dispensa de contestação e recursos de que trata 
o art. 2º, VII e §4º, da Portaria PGFN nº 502, de 2016. 
 
 
 

 

 

 

 

 

 
I 

 

 Trata-se de mensagem eletrônica oriunda da Procuradoria da Fazenda 

Nacional na 4ª Região – PRFN4, datada de 2 de dezembro de 2016, em que se propõe, nos 

termos do art. 2º, §§ 5º e 7º, da Portaria PGFN nº 502, de 2016, seja analisada a viabilidade 

de inclusão na lista nacional de dispensa de contestar e recorrer o seguinte tema: 

“Compensação de contribuições previdenciárias a terceiros (entidades do sistema S) – 

superação da IN RFB nº 900/2008 e da IN RFB nº 1.300/2012”. 

 

2. Assevera a consulente que a matéria encontra-se pacificada no âmbito do STJ, 

citando, na oportunidade, precedentes da 1ª e 2ª Turmas daquele Tribunal Superior. 

 

3. É a breve síntese da consulta. Passamos a examiná-la. 

 
 
 



  
 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional – CRJ  
Coordenação de Consultoria Judicial – COJUD 

 

  

                                                                                                                                                                                                                                                Registro nº 00462889/2016 

 2 

 

II 

 

4. O tema em questão versa sobre a eventual ilegalidade do disposto no art. 47 

da Instrução Normativa RFB nº 900, de 20081 (já revogada), e no art. 59 da Instrução 

Normativa RFB nº 1.300, de 20122, que, ao regulamentarem o art. 89, “caput”, da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 19913, vedaram a compensação pelo sujeito passivo das contribuições 

destinadas a outras entidades ou fundos. 

 

5. De acordo com a tese sustentada pela Fazenda Nacional (colhida dos recursos 

perante o STJ), a vedação contida no art. 59 da IN/RFB nº 1.300, de 2012 (e art. 47 da IN/RFB 

nº 900, de 2008), encontraria o respaldo necessário no art. 89, caput, da Lei nº 8.212, de 

1991, que confere competência à RFB para estabelecer os termos e condições à 

compensação das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do 

art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições 

devidas a terceiros. Alega-se que a vedação à compensação das contribuições de terceiros, 

expressamente estabelecida no regulamento, teria como fundamento a necessidade de 

assegurar a observância da destinação constitucional específica de tais exações. 

 
6. Entretanto, ao debruçar-se sobre a questão, o STJ tem entendido que as 

referidas instruções normativas desbordaram de sua função meramente regulamentar, uma 

vez que deveriam estabelecer condições para a compensação das contribuições destinadas 

de terceiros e não as vedar em absoluto, consoante se depreende dos julgados a seguir 

transcritos: 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO 
À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. 
INDÉBITO DECORRENTE DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA 
TERCEIROS OU FUNDOS. COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS DA MESMA 
ESPÉCIE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. A orientação desta Corte firmou-se no sentido de que "as IN's RFB 9000/2008 
e 1.300/2012, no lugar de estabelecerem os termos e condições a que se referem 

                                              
1 Art. 47. É vedada a compensação pelo sujeito passivo das contribuições destinadas a outras entidades ou fundos. 
2 Art. 59. É vedada a compensação, pelo sujeito passivo, das contribuições destinadas a outras entidades ou 
fundos. 
3 Art. 89.  As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as 
contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser 
restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos 
termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.941, 
de 2009). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
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o art. 89, caput, da Lei n. 8.212/91, simplesmente vedaram a compensação pelo 
sujeito passivo", de modo que "encontram-se eivadas de ilegalidade, porquanto 
exorbitam sua função meramente regulamentar", sendo que a "aplicação dos 
arts. 66 da Lei n. 8.383, de 1991, 39 da Lei n. 9.250, de 1995, e 89 da Lei n. 8.212, 
de 1991, no sentido de que o indébito referente às contribuições previdenciárias 
(cota patronal) e destinadas a terceiros pode ser objeto de compensação com 
parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, relativas a tributo de mesma 
espécie e destinação constitucional, observando, contudo, a limitação constante 
do art. 170-A do CTN" (REsp 1.498.234/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 06/03/2015). No mesmo sentido: 
EDcl no REsp 1568163/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 09/08/2016, DJe 08/09/2016. 
2. Quanto à alegação no sentido de que é necessária a observância da reserva de 
plenário (art. 97 da CF/88), impende registrar que o entendimento desta Corte funda-
se na ilegalidade das instruções normativas da Receita Federal (que regulamentam a 
matéria), e não no afastamento ou declaração de inconstitucionalidade de preceito de 
lei federal, razão pela qual não merece acolhida a alegação. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1591475/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016) 
 
 

*** 

 

TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PARA TERCEIROS OU FUNDOS. COMPENSAÇÃO COM 
TRIBUTOS DA MESMA  ESPÉCIE.  POSSIBILIDADE.  IN'S  RFB  900/2008  E  
1.300/2012. EXORBITÂNCIA DA FUNÇÃO REGULAMENTAR. PRECEDENTES. 
1.  Esta  Corte  já  se  manifestou  no  sentido  de  que o indébito referente   às   
contribuições  previdenciárias  (cota  patronal)  e destinadas  a  terceiros pode 
ser objeto de compensação com parcelas vencidas  posteriormente  ao 
pagamento, relativas a tributo de mesma espécie   e   destinação   constitucional,  
observando,  contudo,  a limitação  constante do art. 170-A do CTN. Precedentes: 
EDcl no REsp 1568163/RS,   Rel.   Min.   Herman   Benjamin,  Segunda  Turma,  
DJe 08/09/2016. 
2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1536294/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 27/10/2016) 
 

 
*** 

 

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. COMPENSAÇÃO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA PARA 
TERCEIROS OU FUNDOS. TRIBUTOS  DA  MESMA  ESPÉCIE.  POSSIBILIDADE.  
IN  RFB 900/2008 E IN 1.300/2012. EXORBITÂNCIA DA FUNÇÃO REGULAMENTAR. 
1.  Esta Corte de Justiça já se posicionou quanto ao entendimento de que  as  INs 
RFB 900/2008 e 1.300/2012, no lugar de estabelecerem os termos e as condições 
a que se refere o art. 89, caput, da Lei n. 8.212/91, simplesmente vedaram a 
compensação pelo sujeito passivo. Desse modo, encontram-se eivadas de 
ilegalidade, porquanto exorbitam sua função meramente regulamentar. 
2.  Aplicação dos arts. 66 da Lei n. 8.383/91, 39 da Lei n. 9.250/95 e  89  da Lei n. 
8.212/91, no sentido de que o indébito referente às contribuições previdenciárias 
(cota patronal) destinadas a terceiros pode  ser objeto de compensação com 
parcelas vencidas posteriormente ao  pagamento,  relativas  a tributo de mesma 
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espécie e à destinação constitucional,  observando,  contudo, a limitação 
constante do art. 170-A  do  CTN.  Inaplicabilidade  do  art. 74 da Lei n. 9.430/96 
ao caso, conforme determina o art. 26 da Lei n. 11.457/2007. 
3.  Possibilidade  de  compensação das contribuições previdenciárias para  
terceiros  ou fundos com tributo de mesma espécie e destinação constitucional. 
4. Não compete ao STJ o exame de preceitos constitucionais, no caso, os   arts.   167   
e   195   da   CF/88,  ainda  que  para  fins  de prequestionamento,  sob  pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1547436/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/10/2016, DJe 11/10/2016) 

 
*** 

 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA  PREVISTA  NO  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  03/STJ.  
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA TERCEIROS. 
COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE. VIABILIDADE. 
1.  A orientação deste STJ é no sentido de que "as IN's RFB 900/2008 e  
1.300/2012, no lugar de estabelecerem os termos e condições a que se  referem  
o  art.  89,  caput,  da  Lei nº 8.212/91, simplesmente vedaram   a   compensação   
pelo   sujeito  passivo",  de  modo  que "encontram-se eivadas de ilegalidade, 
porquanto exorbitam sua função meramente  regulamentar",  sendo que a 
aplicação dos arts. 66 da Lei nº  8.383,  de  1991,  39  da  Lei nº 9.250, de 1995, e 
89 da Lei nº 8.212,  de  1991,  permite que o indébito referente às contribuições 
previdenciárias  (cota  patronal) e destinadas a terceiros possa ser "objeto  de  
compensação  com  parcelas  vencidas  posteriormente ao pagamento,  
relativas  a  tributo  de  mesma  espécie  e  destinação constitucional,  
observando,  contudo, a limitação constante do art. 170-A  do  CTN"  (REsp  
1.498.234/RS,  Rel.  Ministro  OG FERNANDES, SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  
24/02/2015,  DJe 06/03/2015) 2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 
1585231/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016) 
2. Quanto à alegação no sentido de que é necessária a observância da reserva de 
plenário (art. 97 da CF/88), impende registrar que o entendimento desta Corte funda-
se na ilegalidade das instruções normativas da Receita Federal (que regulamentam 
a matéria), e não no afastamento ou declaração de inconstitucionalidade de preceito 
de lei federal, razão pela qual não merece acolhida a alegação. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1591475/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016) 

 

*** 
 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA  PREVISTA  NO  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  03/STJ.  
TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA TERCEIROS. COMPENSAÇÃO COM 
TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE. VIABILIDADE. 
1.  A orientação deste STJ é no sentido de que "as IN's RFB 900/2008 e  
1.300/2012, no lugar de estabelecerem os termos e condições a que se  referem  
o  art.  89,  caput,  da  Lei nº 8.212/91, simplesmente vedaram   a   compensação   
pelo   sujeito  passivo",  de  modo  que "encontram-se eivadas de ilegalidade, 
porquanto exorbitam sua função meramente  regulamentar",  sendo que a 
aplicação dos arts. 66 da Lei nº  8.383,  de  1991,  39  da  Lei nº 9.250, de 1995, e 
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89 da Lei nº 8.212,  de  1991,  permite que o indébito referente às contribuições 
previdenciárias  (cota  patronal) e destinadas a terceiros possa ser "objeto  de  
compensação  com  parcelas  vencidas  posteriormente ao pagamento,  
relativas  a  tributo  de  mesma  espécie  e  destinação constitucional,  
observando,  contudo, a limitação constante do art. 170-A  do  CTN"  (REsp  
1.498.234/RS,  Rel.  Ministro  OG FERNANDES, SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  
24/02/2015,  DJe 06/03/2015) 2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1585231/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016) 
 
 

*** 
 

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL DA SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA. ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-
MATERNIDADE, AS HORAS EXTRAS E O RESPECTIVO ADICIONAL. INDÉBITO 
DECORRENTE DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA TERCEIROS OU 
FUNDOS. COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE. 
POSSIBILIDADE. IN'S RFB 900/2008 E 1.300/2012. EXORBITÂNCIA DA FUNÇÃO 
REGULAMENTAR. 
1. Não viola o art. 535, inciso II, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem obrigada a emitir juízo 
de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas 
partes. 
2. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao julgar os Recursos Especiais 
1.230.957/CE e 1.358.281/SP, no rito do art. 543-C do CPC, consolidou os seguintes 
entendimentos, respectivamente: (i) incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre 
os valores pagos a título de salário-maternidade; e (ii) incide contribuição 
previdenciária (RGPS) sobre o adicional de horas extras. 
3. Hipótese em que a sociedade empresária recorrente pretende compensar créditos 
oriundos do pagamento indevido de contribuições previdenciárias para terceiros ou 
fundos. O Tribunal de origem negou referida pretensão com base nos arts. 47 da IN 
RFB 900/2008; e 59 da IN RFB 1.300/2012. 
4. As IN's RFB 9000/2008 e 1.300/2012, no lugar de estabelecerem os termos e 
condições a que se referem o art. 89, caput, da Lei n. 8.212/91, simplesmente 
vedaram a compensação pelo sujeito passivo. Desse modo, encontram-se 
eivadas de ilegalidade, porquanto exorbitam sua função meramente 
regulamentar. 
5. Aplicação dos arts. 66 da Lei n. 8.383, de 1991, 39 da Lei n. 9.250, de 1995, e 
89 da Lei n. 8.212, de 1991, no sentido de que o indébito referente às 
contribuições previdenciárias (cota patronal) e destinadas a terceiros pode ser 
objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, 
relativas a tributo de mesma espécie e destinação constitucional, observando, 
contudo, a limitação constante do art. 170-A do CTN. Inaplicabilidade do art. 74 
da Lei n. 9.430, de 1996 ao caso, conforme determina o art. 26 da Lei n. 11.457, 
de 2007. 
6. Recurso especial provido em parte para declarar o direito de a sociedade 
empresária recorrente compensar as contribuições previdenciárias para terceiros ou 
fundos com tributo de mesma espécie e destinação constitucional. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VALE-TRANSPORTE. PAGAMENTO EM 
PECÚNIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
1. Não viola o art. 535, inciso II, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem obrigada a emitir juízo 
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de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas 
partes. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior, alinhando-se ao entendimento adotado pelo 
Pleno do STF, firmou-se no sentido de que não incide a contribuição previdenciária 
sobre as verbas referentes a auxílio-transporte, mesmo que pagas em pecúnia. 
3. Recurso especial da União (Fazenda Nacional) a que se nega provimento. 
(REsp 1498234/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/02/2015, DJe 06/03/2015) 

 

 

7. Além desses precedentes, há diversas decisões monocráticas no mesmo 

sentido: REsp nº 1.639.977 - RS, Min. Regina Helena Costa; EDcl no REsp nº 1.488.976 - RS 

Min. Regina Helena Costa; REsp nº 1.638.738 – RS, Ministra Assusete Magalhães; REsp nº 

1633492 – RS, Min. Regina Helena Costa; REsp nº 1.640.275 – RS, Min. Mauro Campbell 

Marques; e REsp nº 1.638.729 – RS, Min. Mauro Campbell Marques. 

 

8. Nessa toada, é possível asseverar que o STJ já firmou orientação quanto à 

ilegalidade do art. 59 da IN/RFB nº 1.300, de 2012 (e do art. 47 da IN/RFB nº 900, de 2008), 

que veda por completo a compensação das contribuições destinadas a outras entidades ou 

fundos, por exorbitar de sua função meramente regulamentar. No entanto, ressalva o STJ que 

devem ser aplicados à hipótese os arts. 66 da Lei nº 8.383, de 19914, 39 da Lei nº 9.250, de 

19955, e 89 da Lei nº 8.212, de 1991, a fim de permitir que o indébito referente às 

contribuições destinadas a terceiros seja objeto de compensação com parcelas 

vencidas posteriormente ao pagamento, relativas a tributo de mesma espécie e 

destinação constitucional, observando, contudo, a limitação constante do art. 170-A do 

CTN.  

 

                                              
4 Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições federais, inclusive previdenciárias, 
e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão 
condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância 
correspondente a período subseqüente. § 1º A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, 
contribuições e receitas da mesma espécie. § 2º É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição. § 

3º A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo ou contribuição ou receita corrigido 
monetariamente com base na variação da UFIR. § 4º As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União 
e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto 
neste artigo.  
5 Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, com a redação dada 
pelo art. 58 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, somente poderá ser efetuada com o recolhimento de 
importância correspondente a imposto, taxa, contribuição federal ou receitas patrimoniais de mesma espécie e 
destinação constitucional, apurado em períodos subseqüentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8383.htm#art66
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9069.htm#art58
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9. Ademais, a matéria não ostenta contornos constitucionais, versando 

eminentemente sobre a interpretação e aplicação de normas infraconstitucionais, o que 

inviabiliza a sua submissão, via recurso extraordinário, ao STF. 

 
10. Ademais, deve-se reconhecer, em reforço argumentativo, que o entendimento 

do STJ garante adequadamente a necessidade de observância da destinação específica, ao 

condicionar que a compensação do indébito relativo às contribuições destinadas a terceiros 

seja procedida apenas com relação às parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, 

relativas a tributo de mesma espécie e destinação constitucional. 

 
 

III 

 
11.  Ante o exposto, com fulcro no art. 2º, VII, §§ 4º e 5º, III, da Portaria PGFN nº 

502, de 2016, considerando o entendimento consolidado do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, propõe-se a sua inclusão no “item 1” da lista de temas com jurisprudência consolidada 

(com dispensa de contestar e a recorrer), conforme explicitado a seguir: 

 

 

1.7 – Compensação e repetição  
 
i) Compensação. Contribuições destinadas a outras entidades ou fundos. Vedação 
contida no art. 47 da Instrução Normativa RFB nº 900/2008 e no art. 59 da Instrução 
Normativa RFB nº 1.300/2012. Ilegalidade. 
 
Precedentes: AgInt no REsp 1591475/SC, AgInt no REsp 1536294/SC, AgInt no REsp 
1547436/RS, AgInt no REsp 1591475/SC, REsp 1498234/RS, AgInt no REsp 1585231/SC 
e REsp nº 1607802/RS. 
 
Resumo: o STJ firmou orientação quanto à ilegalidade do art. 47 da IN/RFB nº 900, de 2008 
(já revogado), e do art. 59 da IN/RFB nº 1.300, de 2012, que vedam a compensação das 
contribuições destinadas a outras entidades ou fundos, por exorbitarem de sua função 
meramente regulamentar. No entanto, ressalva o STJ que devem ser aplicados à hipótese 
os arts. 66 da Lei nº 8.383, de 1991, 39 da Lei nº 9.250, de 1995, e 89 da Lei nº 8.212, de 
1991, a fim de permitir que o indébito referente às contribuições destinadas a terceiros 
seja objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, 
relativas a tributo de mesma espécie e destinação constitucional, observando-se, 
contudo, a limitação constante do art. 170-A do CTN. 

 

12. Sugere-se, ainda, o encaminhamento de cópia da presente Nota à 

PGFN/CASTJ, para ciência, e à RFB, para conhecimento e providências no sentido de garantir 
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a observância do entendimento firmado pelo STJ, inclusive no tocante à adequação dos atos 

normativos pertinentes à matéria. 

 

13. Por fim, recomenda-se a ampla divulgação da presente manifestação. 

 
   PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 19 de dezembro de 
2016. 
 
 

GEILA LÍDIA BARRETO BARBOSA DINIZ 
Procuradora da Fazenda Nacional  

 



 
 
 
Ministério da Fazenda 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

  

  

 DESPACHO PGFN/CRJ/ S/N /2016 

 

Documento: Registro Nº 00462889/2016 

 

Interessado: PGFN/CRJ 

  

Assunto: Documento público. Ausência de sigilo. Contribuições 

previdenciárias destinadas a outras entidades ou fundos. Compensação. Art. 47 da Instrução 

Normativa RFB nº 900/2008 e art. 59 da Instrução Normativa RFB nº 1.300/2012. 

Jurisprudência consolidada do STJ em sentido desfavorável à Fazenda Nacional. Inclusão na 

lista de dispensa de contestação e recursos de que trata o art. 2º, VII e §4º, da Portaria PGFN 

nº 502, de 2016. 

 

Trata-se de NOTA PGFN/CRJ/Nº 1245/2016, da lavra da Procuradora GEILA 

LÍDIA BARRETO BARBOSA DINIZ, com a qual manifesto minha concordância. 

 
À consideração superior.   

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 20 de dezembro de 

2016. 

 

FILIPE AGUIAR DE BARROS 
Coordenador-Geral da Representação Judicial  

da Fazenda Nacional Substituto 
 
 
 
Aprovo. Dê-se o encaminhamento proposto. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 21 de dezembro de 

2016. 

 

 

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e Contencioso Tributário 

 


